
[image: image1.jpg]



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM ALAGOAS
RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO ENCAMINHADA PELA EMPRESA VIVO S/A, CNPJ 02.449.992/0407-00.
Item 01 – Ausência de responsabilidade da contratada pela Assistência Técnica aos aparelhos. Prazo exíguo para substituição dos aparelhos.
Pedidos deferidos. Revendo a cláusula inserida no Edital impugnado e considerando os argumentos da impugnante, bem como com fundamento no princípio da razoabilidade, que deve imperar nos atos praticados pela administração, decidimos pela alteração das cláusulas que tratam da Assistência Técnica, que passarão a adotar a seguinte redação:

14.5 Os modens e os aparelhos fornecidos pela CONTRATADA deverão ser novos e com garantia mínima de 01 (um) ano do fabricante. 

14.5.1 No caso de defeito nos aparelhos fornecidos pela CONTRATADA, caberá a esta fornecer outro equipamento, até que a Assistência Técnica solucione o problema apresentado ou substituí-lo, no prazo máximo de 10 (dez) dias, no caso da Assistência Técnica informar que se trata de problema de fábrica sem solução. 
14.5.2 A CONTRATATE responderá pelo mau uso, dano ou perda dos aparelhos fornecidos pela CONTRATADA, conforme disposições constantes nos item 12.14 e subitens do Termo de Referência.

Item 02 – Impossibilidade da escolha de marca/modelo, ainda que posteriormente, por parte da administração pública. Violação ao artigo 7º, § 5º, da Lei 8666/93.

Pedido indeferido. O Edital impugnado não traz nenhuma cláusula indicativa de que a administração escolherá os aparelhos a serem fornecidos. Há, apenas, a previsão de especificações mínimas para dois tipos de aparelhos a serem fornecidos pela CONTRATADA, tendo em vista que serão habilitadas, inicialmente, seis linhas e posteriormente outras duas. Portanto, dos oito aparelhos a serem fornecidos, em regime de comodato, pela CONTRATADA, dois devem atender as especificações mínimas definidas no item 14.3.1 e seis as especificações definidas no item 14.3.2.
Item 03 – Esclarecimentos quanto à cotação de transmissão e pacotes de dados em planilhas de preços.

Os serviços de Pacote de Dados 3G para 02 (dois) Telefones  Modelo “A” (item 10) e Transmissão de Dados (item 18), constantes da planilha de formação de preços, são serviços distintos pretendidos pela administração, tendo sido cotados em pesquisa de mercado que instrui o processo em questão, portanto, serão mantidos. No entanto, fica a critério da licitante cotar preços para aqueles, para um deles ou para os dois, contudo, todas devem estar cientes de que os serviços discriminados na planilha de formação de preços poderão ser exigidos na execução do contrato.
Item 04 – Desnecessidade da entrega de maior quantidade de aparelhos (item 12.1.1.2). Repercussão no preço do serviço.

Pedido deferido. A exigência será retirada do Edital, tendo em vista as motivações apresentadas pela impugnante.

Item 05 – Esclarecimento quanto aos aparelhos modelo “A”. Necessidade de alteração da câmera digital solicita. Restrição da competitividade.

Pedido deferido. Considerando as razões da impugnante e visando ampliar o caráter competitivo do certame, a exigência em questão será alterada.

Item 06 – Determinação da velocidade mínima no item referente ao modem. Impossibilidade de garantia da velocidade requerida.

Pedido deferido. A exigência será retifica no Edital, tendo em vista as motivações apresentadas pela impugnante.

Item 07 – Impossibilidade de garantia de inexistência de pontos de sombra em toda área solicitada.

Pedido deferido. A exigência será retirada do Edital, tendo em vista as motivações apresentadas pela impugnante.

Item 08 – Impossibilidade de disponibilização de um serviço anti-fraude 24 (vinte e quatro) horas por dia (item 12.1.3).

Pedido deferido. A exigência será retirada do Edital, tendo em vista as motivações apresentadas pela impugnante.

Item 09 – Prazo exíguo para assinatura do contrato.

Pedido deferido. O prazo para assinatura do instrumento de contrato passará a ser de 10 dias corridos.

Item 10 – Pedido de esclarecimento. Detalhamento das faturas – visualização por CD.

Pedido deferido. As faturas deverão ser encaminhadas em papel, conforme regulamenta a ANATEL, e em meio digital, seja este: e-mail, dados gravados em CD ou outra forma eficaz, que permita a CONTRATANTE acesso ao detalhamento dos serviços quando da emissão da fatura, para fins de fiscalização dos serviços cobrados. 

Item 11 – Data da entrega da nota fiscal/fatura. Redução do prazo mínimo previsto no Edital.
Pedido deferido. Será acatado o prazo mínimo de 5 dias para apresentação da fatura, tendo em vista a existência de normatização específica por parte da Anatel.

Item 12 – Impossibilidade de repasse de descontos de tarifa promocional ou qualquer outra combinação que implique redução de preços oferecidos no mercado.
Pedido indeferido. Não se trata de exigência para repasse de qualquer desconto ofertado pela contratada aos usuários/clientes em geral, mas, apenas, dos descontos ofertados aos usuários/clientes com o mesmo perfil de tráfego, garantindo assim a isonomia substancial prevista na carta constitucional.

Item 13 – Multas do ato convocatório e do contrato fixadas em percentual excessivo. razoabilidade e proporcionalidade limitadoras do valor da cláusula penal.

Pedido deferido. No caso de inexecução total do serviço objeto desta contratação deverá ser considerado o limite percentual de 10% de multa.

14) Pagamento por meio de ordem bancária de crédito, mediante depósito em conta-corrente e prazo do vencimento da fatura em desacordo com a resolução n.º 477/2007 da ANATEL. 
Pedido Indeferido. Não há necessidade de alteração no edital, uma vez que o DPF emitirá uma ordem bancária para o Banco de relacionamento e este pagará a fatura por meio de código de barras, o que afasta qualquer dúvida sobre a realização do pagamento e supostos atrasos. Quanto ao prazo para pagamento, as regras disposta no Edital seguem a legislação em vigor e correspondem o prazo máximo para pagamento por parte da administração. Cumpre ainda esclarecer, que cumprido a CONTRATADA com a obrigação do envio da fatura, cinco dias antes do vencimento, nenhum problema restará para efetivação da obrigação de pagar da CONTRATANTE, salvo, questões financeiras do Governo Federal, que fogem a área de controle da CONTRATANTE e para a qual a previsão de multa e juros pela demora.
Maceió/AL, 05 de julho de 2010.
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Gustavo Fernandes Araujo

Escrivão de Polícia Federal Classe Especial – Matrícula 6.184

Chefe do NTI/SR/DPF/AL


	______________________

Fernando Ferraz F. de Oliveira

Administrador – Mat.: 14.001

Pregoeiro


	______________________

Emerson Clemente dos Santos

Agente de Telecomunicações

Matrícula – 13.996

Equipe de Apoio ao Pregão
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